
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2252551 - SP (2025/0507979-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADOS : NELSON BRUNO DO REGO VALENÇA - CE015783

ANDRÉ RODRIGUES PARENTE - CE015785
MARCIO RAFAEL GAZZINEO - CE023495
DANIEL CIDRÃO FROTA - CE019976
MARCIO RAFAEL GAZZINEO - SP516435

AGRAVADO : MERCADINHO LUCAS LTDA 
ADVOGADO : VICTOR RODRIGUES SETTANNI - SP286907

EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  RESCISÃO
UNILATERAL  PELA  CONTRATANTE.  AVISO  PRÉVIO  DE  SESSENTA  DIAS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de considerar abusiva a cláusula de
aviso  prévio  remunerado  de  60  dias  em  contratos  de  plano  de  saúde  coletivo,
especialmente  após  a  declaração  de  nulidade  do  parágrafo  único  do  art.  17 da
Resolução  Normativa  nº  195/2009  da  ANS  na  Ação  Civil  Pública  nº
0136265-83.2013.4.02.5101, com efeitos erga omnes e ex tunc.
2. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministra Maria Isabel Gallotti
Ministra
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  contra  decisão  na  qual  neguei

provimento ao recurso especial, sob o fundamento de incidência do enunciado 83 do

STJ.

Nas razões do agravo interno, alega a parte agravante a não incidência da

Súmula 83 do STJ, visto que o acórdão estadual não se encontra em conformidade com

a jurisprudência do STJ, a qual se firmou no sentido da validade do cumprimento de

aviso prévio de 60 (sessenta) dias, quando da rescisão de contrato de plano de saúde

coletivo.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório.
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VOTO

Não colhe o recurso,  visto que a parte agravante não trouxe argumentos

capazes de infirmar a decisão agravada. 

A Corte estadual concluiu pela ilegalidade da cláusula contratual que prevê a

necessidade  de  cumprimento  de  aviso  prévio  de  60  (sessenta)  dias  para  rescisão

unilateral do contrato de plano de saúde, com base na seguinte fundamentação:

Em 30/03/2020, por força de decisão judicial transitada em julgado, proferida nos
autos  da  Ação  Civil  Pública  nº  0136265-83.2013.4.02.5101,  a  ANS  anulou  o
parágrafo  único  do  artigo  17,  da  referida  Resolução  Normativa,  que  previa  a
necessidade de aviso prévio de 60 dias em caso de cancelamento do plano:
[..]
Registre-se  que  a  decisão  proferida  na  Ação  Civil  Pública  nº
0136265-83.2013.4.02.5101  tem  aplicabilidade  nacional,  restando  determinado,
além da anulação do dispositivo, a obrigação de a ANS publicar em dois jornais de
grande circulação, em quatro dias intercalados, a parte dispositiva do julgado, de
modo a conferir aos consumidores o direito de informação. Inequívoco, portanto,
que aquela decisão é extensível a esse feito.
No caso, observo que o pedido de cancelamento do plano de saúde foi solicitado
após  o  trânsito  em  julgado  do  referido  decisum  (noticiado  como  ocorrido  em
outubro de 2018,  como se depreende do andamento processual  do AR Esp nº
1323136/RJ,  no STJ),  ou seja,  a  operadora já  tinha (ou ao menos deveria  ter)
ciência de que o dispositivo normativo não mais amparava a validade e eficácia de
tal cláusula.
Portanto, correta a sentença apelada que afastou a exigência do pagamento das
mensalidades após a notificação do cancelamento.
[...]
Assim, não podem subsistir os efeitos da disposição contratual estabelecida com
fundamento  no  ato  normativo  nulo,  pelo  que  o  beneficiário  de  plano  de  saúde
coletivo ou empresarial não está mais obrigado a cumprir o período de fidelidade de
12 (doze) meses ou de notificação prévia de 60 (sessenta) dias. Da mesma forma,
é abusiva a exigência do pagamento de duas mensalidades após a notificação do
cancelamento, sendo inexigíveis quaisquer cobranças efetuadas pela requerida a
este título (fls. 1146-1150).

A respeito do tema, a jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de

considerar abusiva a cláusula de aviso prévio remunerado de 60 dias em contratos de

plano de saúde coletivo, especialmente após a declaração de nulidade do parágrafo

único do art. 17 da Resolução Normativa nº 195/2009 da ANS na Ação Civil Pública nº

0136265-83.2013.4.02.5101, com efeitos erga omnes e ex tunc.

A propósito:

DIREITO  DO  CONSUMIDOR  E  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER.
PLANO DE SAÚDE EMPRESARIAL. CLÁUSULA DE AVISO PRÉVIO DE 60 DIAS.
COBRANÇA  DE  MENSALIDADES  APÓS  O  PEDIDO  DE  CANCELAMENTO.
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ÍNDOLE  ABUSIVA.  SÚMULA  83  DO  STJ.  ALEGAÇÃO  DE  ADVOCACIA
PREDATÓRIA. REEXAME DE PROVAS. RECURSO DESPROVIDO. 
1. O Tribunal de origem concluiu pelo caráter abusivo da cláusula contratual que
exige o pagamento de mensalidades referentes ao prazo de 60 dias após o pedido
de rescisão contratual.  A nulidade do parágrafo único do  art.  17 da RN ANS nº
195/2009 foi  reconhecida em ação civil  pública  nº  0136265-  83.2013.4.02.5101,
com  trânsito  em  julgado,  decisão  que  possui  eficácia  erga  omnes  e  afasta  a
exigência de aviso prévio de 60 dias para rescisão de planos de saúde. 
2.  A  decisão  recorrida  está  em  conformidade  com  a  jurisprudência  desta
Corte Superior, uma vez que a cláusula contratual que impõe ao consumidor o
pagamento de mensalidades após o  pedido de cancelamento do plano de
saúde coletivo, a título de aviso prévio de 60 dias, é nula de pleno direito por
impor obrigação desproporcional e violar a boa-fé objetiva e a função social
do contrato. Incidência da Súmula 83 do STJ. 
3. No tocante à alegação de advocacia predatória, o Tribunal de origem concluiu,
com base no conjunto fático-probatório, que não há elementos que demonstrem o
ajuizamento  de  ações  em  massa  decorrentes  de  uso  indevido  de  dados  de
consumidores ou atuação profissional que extrapole os limites do exercício regular
da  advocacia,  afastando  a  incidência  de  penalidades  processuais.  Assim,  a
pretensão  de  reforma  da  decisão  demandaria  o  revolvimento  do  acervo  fático-
probatório  dos  autos,  providência  vedada  em  recurso  especial,  nos  temos  da
Súmula 7 do STJ. 4. Recurso especial desprovido. 
(REsp n.  2.262.429/SP,  relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  julgado em
22/4/2026, DJEN de 30/4/2026.) (grifo nosso) 

DIREITO DO CONSUMIDOR E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE
COLETIVO.  COBRANÇA  DE  MENSALIDADES  APÓS  O  PEDIDO  DE
CANCELAMENTO.  CLÁUSULA  DE  AVISO  PRÉVIO  REMUNERADO.
ABUSIVIDADE CONFIGURADA. VIOLAÇÃO DO ART. 51, IV E XV, DO CÓDIGO
DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  ANULAÇÃO  DO  PARÁGRAFO  ÚNICO  DO
ART.  17 DA  RN  Nº  195/2009  DA  ANS  PELA  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  Nº
0136265-83.2013.4.02.5101. EFEITOS ERGA OMNES E EX TUNC. EDIÇÃO DA
RN Nº 455/2020 EM CUMPRIMENTO À DECISÃO JUDICIAL. INEXIGIBILIDADE
DA  COBRANÇA  APÓS  O  PEDIDO  DE  CANCELAMENTO.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  COMPROVADO.  RECURSO  ESPECIAL  CONHECIDO  E
PROVIDO
1. A cláusula contratual que impõe ao consumidor o pagamento de mensalidades
após o pedido de cancelamento do plano de saúde coletivo, a título de aviso prévio
de 60 dias, é nula de pleno direito por impor obrigação desproporcional e violar a
boa-fé objetiva e a função social do contrato.
2. A exigência de aviso prévio remunerado prevista no parágrafo único do art. 17 da
RN  nº  195/2009  da  ANS  foi  declarada  nula  na  Ação  Civil  Pública  nº
0136265-83.2013.4.02.5101, decisão dotada de eficácia erga omnes e ex tunc, que
tornou inválido o dispositivo desde sua origem.
3. A edição da RN nº 455/2020 pela ANS não instituiu nova regra, mas apenas
formalizou  o  cumprimento  da  decisão  judicial,  eliminando  definitivamente  o
fundamento normativo que legitimava a cobrança de valores após o cancelamento.
4. A cobrança de mensalidades durante o período de aviso prévio revela-se abusiva
e inexigível,  pois o consumidor não está obrigado a remunerar serviço que não
pretende mais utilizar.
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5.  Divergência jurisprudencial  demonstrada em cotejo  analítico com julgados do
TJSP  e  TJRJ  que  reconhecem  a  nulidade  da  cláusula  de  aviso  prévio  e  a
inexigibilidade dos valores cobrados após o cancelamento.
6. Recurso especial conhecido e provido.
(AREsp n. 3.028.075/SC, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em
24/11/2025, DJEN de 27/11/2025.)

Direito civil. Agravo interno NO RECURSO ESPECIAL. Plano de saúde. Cláusula
de aviso prévio. Inexigibilidade de mensalidades. Recurso DESprovido.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu de recurso especial,
em razão da incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
2. A ação originária é declaratória de inexigibilidade de débitos, na qual a parte
autora  pleiteou  a  rescisão  do  contrato  de  plano  de  saúde  e  a  declaração  de
inexigibilidade  das  mensalidades  posteriores  ao  pedido  de  cancelamento,  sob
alegação de nulidade da cláusula de aviso prévio de 60 dias.
3.  O Tribunal  estadual  reconheceu  a  nulidade  da  cláusula  de  aviso  prévio  e  a
inexigibilidade das mensalidades após o pedido de cancelamento do plano.
4.  A  parte  agravante  alegou  violação  dos  arts.  421  e  422  do  Código  Civil,
sustentando  a  validade  da  cláusula  de  aviso  prévio  à  luz  da  função  social  do
contrato e da boa-fé objetiva, além de afirmar que a controvérsia não demandaria
revolvimento de provas.
II. Questão em discussão
5. A questão em discussão consiste em saber se incidem os óbices das Súmulas n.
5 e 7 do STJ à análise de abusividade da cláusula de aviso prévio de 60 dias.
6. Também se discute se a aplicabilidade das Súmulas n. 5 e 7 do STJ ao caso
prejudicam à análise da divergência jurisprudencial.
III. Razões de decidir
7. A nulidade da cláusula contratual de aviso prévio de 60 dias foi reconhecida com
base  na  Resolução  Normativa  ANS  n.  455/2020  e  na  Ação  Civil  Pública  n.
0136265-83.2013.4.02.5101,  além de constar  nos autos que a parte autora não
utilizou os serviços do plano após o pedido de cancelamento.
8.  A  análise  da  controvérsia  envolve  interpretação  de  cláusulas  contratuais  e
reexame de provas, o que encontra óbice nas Súmulas n. 5 e n. 7 do STJ.
9. A incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ impede o conhecimento do recurso
especial pela divergência jurisprudencial, conforme precedentes do STJ.
10. A parte agravante não demonstrou situação superveniente que justificasse a
alteração da decisão agravada.
IV. Dispositivo e tese
11. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento:
1. A análise de cláusulas contratuais e do acervo probatório atrai os óbices das
Súmulas n. 5 e 7 do STJ, impedindo o conhecimento do recurso especial.
2. A incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ impede o conhecimento de recurso
especial  por divergência jurisprudencial  quando a tese depende de incursão em
matéria fática ou contratual.
Dispositivos relevantes citados: Código Civil, arts. 421 e 422; Resolução Normativa
ANS n. 455/2020.
Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  AgInt  no  AREsp  1.898.375/RS,  Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  27/6/2022; STJ, AgInt no
AREsp  1.866.385/DF,  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,  julgado  em
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16/5/2022; STJ, AgInt no AREsp 1.611.756/GO, Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em 29/8/2022; STJ, AgInt no AREsp 1.724.656/DF, Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 22/8/2022; STJ, AgInt no REsp 1.503.880/PE,
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 27/2/2018.
(AgInt  no  REsp  2225401/SP,  relator  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,
Quarta Turma, julgado em 27/10/2025, DJEN 30/10/2025.)

Assim,  encontrando-se  o  acórdão  recorrido  em  conformidade  com  a

jurisprudência do STJ, é imperiosa a incidência do enunciado 83 do STJ.

Desse  modo,  não  trazendo  a  parte  argumentos  capazes  de  infirmar  os

fundamentos da decisão agravada, deve ela prevalecer.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026
a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador
Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul  Araújo  votaram com a  Sra.  Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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